
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

CENTRO TECNOLÓGICO  

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA ELÉTRICA E ELETRÔNICA 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA ELÉTRICA 

 

 

 

 

 

Gustavo Rodrigues Nolla 

 

 

 

Análise do custo total de propriedade da adoção de veículos elétricos na frota de coletivo 

urbano de Florianópolis 

 

 

 

 

 

Florianópolis 

2022



 

 

Gustavo Rodrigues Nolla 

 

 

 

 

 

 

 

Análise do custo total de propriedade da adoção de veículos elétricos na frota de 

coletivo urbano de Florianópolis 

 

 

Trabalho de Conclusão do Curso de Graduação em 

Engenharia Elétrica do Centro Tecnológico da 

Universidade Federal de Santa Catarina como requisito 

para a obtenção do título de Bacharel em Engenharia 

Elétrica. 

Orientador: Prof. Renato Lucas Pacheco, Dr. 

 

 

 

Florianópolis 

2022 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



Gustavo Rodrigues Nolla 

 
 

Título: ANÁLISE DO CUSTO TOTAL DE PROPRIEDADE DA ADOÇÃO DE 

VEÍCULOS ELÉTRICOS NA FROTA DE COLETIVO URBANO DE 

FLORIANÓPOLIS 

 
 

Este Trabalho Conclusão de Curso foi julgado adequado para obtenção do Título de “Bacharel 
em Engenharia Elétrica” e aceito, em sua forma final, pelo Curso de Graduação em 

Engenharia Elétrica. 
 

Florianópolis, 22 de dezembro de 2022 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
Prof. Miguel Moreto, Dr. 

Coordenador do Curso de Graduação em Engenharia Elétrica 
 

Banca Examinadora: 
 
 
 

________________________________________________________ 
Prof. Renato Lucas Pacheco, Dr. 

Orientador 
Universidade Federal de Santa Catarina 

 
 
 
 

________________________________________________________ 
Prof. Jean Vianei Leite, Dr. 

Universidade Federal de Santa Catarina 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
Prof. Roberto Francisco Coelho, Dr. 

Universidade Federal de Santa Catarina 
 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Por esta formação, agradeço à minha família, notadamente meus pais Cintia e José, 

que junto da minha companheira Mariane, formaram as bases de todo meu apoio e da minha 

história. 

À Universidade Federal de Santa Catarina por me proporcionar desenvolvimento 

intelectual e relacionamentos com professores, alunos, empresas e instituições que admiro. 

Às entidades estudantis de extensão, que serviram como laboratório de 

experimentação e uma infinidade de aprendizados a quem devo minha carreira.  

À todos os meus professores pelo conhecimento transmitido, especialmente ao prof. 

Dr. Renato Lucas Pacheco, por suas orientações neste Trabalho e pela incansável disposição 

em atuar de forma acolhedora junto dos estudantes do curso. Também agradeço às 

contribuições e a compreensão do prof. Dr. Jean Vianei Leite e do prof. Dr. Roberto Francisco 

Coelho, que, junto dos professores Marcelo Lobo, Dr., e Mauricio Valencia Ferreira da Luz, 

Dr., contribuíram permanentemente para a minha jornada como estudante, profissional e 

cidadão. 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Any sufficiently advanced technology is indistinguishable from magic. 

(Arthur Clarke) 



 

 

  



 

 

RESUMO 

Estabelecido como uma das principais fontes consumidoras de energia do país, o setor de 

transportes brasileiro é altamente dependente de combustíveis fósseis. Uma alternativa 

discutida internacionalmente e atualmente disponível no Brasil consiste na eletrificação da 

frota de ônibus, que possui como característica um custo operacional e emissões diretas de 

gases de efeito estufa consideravelmente mais baixas. Apesar dos benefícios óbvios, um dos 

grandes inviabilizadores desse tipo de projeto diz respeito ao alto custo de aquisição dos 

veículos elétricos. A fim de se entender os impactos econômicos dessa adoção, o presente 

trabalho compara uma estimativa do custo total de propriedade de ônibus elétricos versus seus 

pares a diesel na utilização pelo transporte público da cidade de Florianópolis. Uma 

metodologia de cálculo, com representações dos custos fixos e variáveis fornecidos pela 

empresa administradora do município, é apresentada, juntamente com uma análise de 

sensibilidade que completa o estudo acerca do comportamento de variáveis como o preço do 

diesel, o custo de energia elétrica, o preço de aquisição dos ônibus elétricos e o custo social do 

dióxido de carbono emitido.  

Palavras-chave: Viabilidade econômico-financeira. Ônibus Elétricos. Transporte Municipal. 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

Established as one of the main energy consumers in the country, the Brazilian transport sector 

is highly dependent on fossil fuels. An alternative discussed internationally and currently 

available in Brazil is the electrification of the bus fleet, which is characterized by considerably 

lower operating costs and direct greenhouse gas emissions. Despite the obvious benefits, one 

of the major impediments to this type of project concerns the high cost of acquiring electric 

vehicles. In order to understand the economic impacts of this adoption, this paper compares 

an estimate of the total cost of ownership of electric buses versus their diesel counterparts in 

public transport use in the city of Florianópolis. A calculation methodology, with 

representations of fixed and variable costs provided by the municipality's managing company, 

is presented, along with a sensitivity analysis that completes the study about the behavior of 

variables such as the price of diesel, the cost of electricity, the purchase price of electric buses 

and the social cost of the carbon dioxide emitted. 

Keywords: Economic-financial viability. Electric Buses. Municipal Transport. 
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1  INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento socioeconômico da sociedade moderna, em especial a brasileira, 

tem como peça fundamental o progresso do setor de transportes. Numa visão energética, o 

setor figura como um dos grandes consumidores de energia do país, notoriamente marcado 

pelo uso intensivo de combustíveis fósseis. Segundo o Atlas da Eficiência Energética de 2020, 

elaborado pelo Ministério de Minas e Energia, o setor de transportes figura como o maior 

consumidor de energia final do país, respondendo por 81,6% do consumo de óleo diesel. 

O alto consumo energético do setor é, naturalmente, acompanhado pela emissão de 

gases de efeito estufa. Como elucida SLOCAT, 2018, o setor de transportes corresponde a 

cerca de 14% do total de poluentes do planeta. Entre os modais de transporte que são 

intensivos no uso de propulsores à combustível fóssil, estão os ônibus de transporte de 

passageiros, comumente utilizados no transporte público das cidades brasileiras, como é o 

caso de Florianópolis, Santa Catarina. 

O aquecimento global figura como um dos principais temas de discussão na 

sociedade moderna. Segundo o estudo “GEO 2000 – Global Enviromental Outlook”, 

desenvolvido pela Organização das Nações Unidas, o aquecimento global será uma das 

maiores preocupações da humanidade no século XXI. Diante desse cenário ambiental e 

energeticamente desafiante das últimas décadas, uma das alternativas comumente adotadas 

em escala mundial para redução das emissões em frotas públicas de transporte é a adoção de 

veículos elétricos, que se estabelecem como alternativa mais tecnologicamente consolidada e 

com capacidade mundial de escala dentre as alternativas sustentáveis (CARB, 2017). Segundo 

o estudo da TCRP, 2021, um ônibus movido à eletricidade reduz em 62 % as emissões de 

gases de efeito estufa em relação seu par à combustão – ao mesmo tempo que é 

aproximadamente duas vezes mais eficiente em termos energéticos.  

Apesar de ambiental e economicamente mais favoráveis, os VEs representam um 

percentual pequeno de adoção em todo o mundo. Segundo dados da ANFAVEA de 2021, 

menos de 1 % da frota de transporte de passageiros em circulação no Brasil é eletrificada. 

Um dos grandes desafios da adoção em massa desses veículos é comumente 

atribuído ao maior custo de aquisição, quando comparados aos de propulsão à combustível 



18 

 

fóssil. Segundo o CARB, a razão do preço de compra de um ônibus elétrico a bateria e o seu 

equivalente a diesel é – em média – de 1,75 vezes (CARB, 2017). 

Nesse contexto de custo, a exposição à alta imobilização de capital trazida pelo custo 

dos VEs para empresas concessionárias de transporte torna impreterível o uso de mecanismos 

financeiros como financiamentos, leasing e debêntures, visando a uma maior sustentabilidade 

das frotas. Por essa razão, pode-se inferir que o setor mais assertivo para popularizar veículos 

eletrificados é, de fato, o setor de veículos pesados – entre eles o de transporte de passageiros 

– já que a estrutura de crédito das empresas e seu foco em otimizar custos operacionais torna a 

escolha da matriz elétrica mais atrativa. 

Diversas políticas públicas foram e são formuladas para estimular a redução da 

emissão de gases veiculares, estimulando o setor de transportes à adoção de alternativas como 

os veículos elétricos. Entre elas, destaca-se o Programa de Controle de Poluição do Ar por 

Veículos Automotores (Proconve), que implementa severas restrições aos veículos pesados a 

partir de 2023. Aliado ao programa, o Rota 2030 - Mobilidade e Logística (MDIC, 2018), 

apresenta agenda de aumento gradual da eficiência mínima de veículos automotores 

fabricados e comercializados em território nacional. No âmbito internacional, essa tendência 

também é secular, a exemplo do projeto de banir a produção de veículos a combustível fóssil 

a partir de 2035, na Europa. 

Outro fator importante que pode acelerar a transformação dos modais de transporte é 

ocasionado pelas flutuações do preço do petróleo, que têm impacto significativo na curva de 

viabilidade da adoção de veículos elétricos, como será analisado no presente estudo. 

 

1.1 OBJETIVOS 

Nas seções a seguir estão descritos o objetivo geral e os objetivos específicos deste 

estudo. 



19 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

Projetos de adoção de veículos elétricos, apesar de ambientalmente favoráveis, 

podem ser desafiadores para municípios e empresas concessionárias de transporte público, 

uma vez que demandam maiores investimentos e aumentam a exposição de caixa por meio de 

ativo imobilizado. O presente trabalho visa dar luz a informações técnicas, procedimentos 

operacionais específicos e dados levantados em livros e artigos publicados para mensurar o 

impacto econômico-financeiro para a eletrificação total ou parcial da frota da cidade, avaliada 

em cenários. 

Um dos métodos eficientes para comparação econômico-financeira de dois ativos é a 

avaliação através do custo total de propriedade (TCO, do inglês total cost of ownership), que 

reúne os custos de aquisição, fixos e variáveis decorrentes da operação durante toda a vida útil 

dos ônibus. O estudo se propõe a utilizar a metodologia de análise do TCO adotada por 

DALLMANN (2019) para a cidade de São Paulo. 

Os resultados obtidos permitirão visibilidade das variáveis envolvidas na adoção de 

VEs como alternativa viável e lucrativa, quando confirmada por um TCO mais atrativo, além 

de apresentar um fluxo da caixa mais estável e, consequentemente, mais desejável para a 

concessionária. O estudo também propõe a adoção de instrumentos financeiros, como leasing 

e empréstimo incentivado, para minimizar a exposição de caixa decorrente do investimento 

nesse tipo de veículo. 

1.1.2 Objetivos Específicos 

• Coleta de dados acerca da frota do transporte municipal de Florianópolis; 

• Modelagem financeira dos custos de aquisição, variáveis e fixos decorrentes da 

operação de ônibus de transporte a diesel e elétricos; 

• Avaliação da sensibilidade do modelo ao aumento de custos de aquisição, fixos 

(pessoal, administrativo e de infraestrutura) e variáveis (custo do diesel ou tarifa 

de energia elétrica, eficiência e distância percorrida); 

• Estimar a redução decorrente da adoção de ônibus elétricos na emissão de gases 

de efeito estufa versus seu equivalente a diesel. 
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2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para discorrer sobre a proposta principal deste trabalho, que busca a adoção de 

alternativas financeiramente atrativas e sustentáveis para o transporte público, se faz 

necessária a revisão de alguns conceitos teóricos importantes que são mencionados ao longo 

deste trabalho. 

 

2.1 VEÍCULOS ELÉTRICOS 

Por volta de 1880, os primeiros veículos elétricos foram criados na França e nos 

Estados Unidos – cerca de 20 anos depois da invenção da primeira bateria chumbo-ácido. 

Segundo Larminie e Lowry (2003), os principais componentes de um veículo elétrico 

são uma bateria elétrica para armazenamento de energia, um motor elétrico e um 

controlador/inversor. A Figura 1 apresenta um diagrama representativo de um veículo 

elétrico recarregável à bateria. 

 

Figura 1 - Diagrama de um veículo elétrico recarregável a bateria. 

 

Fonte: Traduzido de LARMINIE; LOWRY (2003) 
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Os três principais componentes desse tipo de veículo são contextualizados nas 

subseções a seguir. 

2.1.1 Bateria recarregável 

A bateria é o único elemento armazenador de energia e é o maior componente em 

peso e em custo de um veículo elétrico (LARMINIE; LOWRY, 2003). A bateria consiste em 

uma ou mais células de energia compostas pelo cátodo e ânodo, unidos por um eletrólito. A 

reação química decorrente da oxirredução dos polos da bateria transforma energia química em 

elétrica, no caso da descarga da bateria. Analogamente, o processo é inverso durante o 

carregamento. Um esquema do processo de carga/descarga da bateria é apresentado na  

Figura 2. 

Figura 2 – Esquemático de carga/descarga de uma bateria. 

 

Fonte: Adaptado de LARMINIE; LOWRY (2003) 

Diversas tecnologias de bateria são aplicáveis a um espectro de VEs. Segundo 

MANZETTI; MARIASU (2015), as principais baterias em uso comercial estão listadas a 

seguir:  

• Bateria de Chumbo-Ácido (Pb-acid) 

• Bateria de Níquel-Cádmio (NiCd) 

• Bateria de Níquel-Hidreto Metálico (NiMH) 

• Bateria de Íon de Lítio (Li-ion) 
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• Bateria de Polímero de Lítio (Li-PO) 

• Bateria de Níquel-Sódio (NaNiCl) 

Aspectos importantes da seleção do tipo de bateria estão relacionados à capacidade 

máxima de armazenamento de energia, eficiência, vida útil, quantidade de ciclos de recarga e 

o custo de armazenamento. As propriedades das baterias apresentadas são resumidas no 

Quadro 1 – Propriedades das baterias, a seguir.  

Quadro 1 – Propriedades das baterias apresentadas 

Tipo de bateria 

Capacidade 

Máxima 

[MWh] 

Eficiência 

[%] 

Via útil 

[anos] 
Ciclos 

Custo por 

armazenamento 

[U$$/kWh] 

Chumbo-Ácido 150 70-85 5-15 500-1000 150-450 

Níquel-Cádmio 30 60-70 10-20 1500-2500 600-900 

Níquel Hidreto 

Metálico 

50 60-75 10-15 1500-1800 700-950 

Íons de Lítio 30 95-98 10-15 1500-3500 230-250 

Polímero de Lítio 30 95-98 10-15 1200-3500 250-500 

Níquel-Sódio 200 86-88 12-15 2500-3000 200-400 

FONTE: Adaptado de MANZETTI; MARIASU (2015) 

Segundo o relatório com dados atualizados da BLOOMBERG (2021), as baterias de 

íons de lítio representam a tecnologia mais amplamente utilizada e disponível no mercado de 

VEs. Pela análise dos dados apresentados, verifica-se que as baterias de Íons de Lítio e de 

Polímero de Lítio apresentam os maiores valores de vida útil, ao mesmo tempo que mantêm o 

custo de armazenamento baixo. Essa característica é amplamente desejada em aplicações de 

intensiva carga e descarga de bateria, como em ônibus ou transporte de carga. O presente 

estudo, juntamente com as simulações do TCO, baseou-se na utilização dessas baterias como 

premissa, indicando modelos disponíveis no mercado brasileiro. Os impactos e possíveis 

pontos de risco são mencionados na Conclusão.  
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2.1.2 Infraestrutura de recarga 

Os veículos elétricos, em sua maioria, podem ser recarregados por três tipos 

principais de tecnologia: o carregamento plug-in, sem fio e o pantográfico (BLOOMBERG, 

2021), como mostrado na Figura 3. 

Figura 3 - Tipos de carregamento de VEs. 

 

FONTE: BLOOMBERG, 2021. 

A forma mais barata e comum de carregamento é a plug-in, na qual a recarga ocorre 

por meio de um conector que é fisicamente ligado ao veículo durante o carregamento. A 

potência de carregamento será determinada pelo carregador. Os carregadores podem alimentar 

os veículos em corrente alternada (monofásica ou trifásica, oscilando entre 15-25 kW) ou em 

corrente contínua, tipicamente encontrado em carregadores ultrarrápidos (de 25 até 150 kW). 

O tempo de recarga dependerá do tamanho da bateria e das suas condições, mas é comum que 

carregadores monofásicos/trifásicos superem cerca de seis horas no ciclo de recarga completo, 

enquanto carregadores ultrarrápidos podem levar 60 minutos (BLOOMBERG, 2021). 

O carregamento sem fio também é conhecido como carregamento por indução, no 

qual o acoplamento entre o veículo e o carregador é magnético. A transferência de potência 

ocorre quando o carregador, mediante um campo magnético que enlaça um par de bobinas, 

quais sejam, a transmissora, localizada no carregador, e a receptora, no veículo. Apesar de já 

disponível em potências elevadas (200 kW), os carregadores sem fios podem apresentar 

eficiência inferior à 50% (BLOOMBERG, 2021) e tempos de recarga que comprometem sua 

utilização em aplicações de uso intensivo, como o presente trabalho se propõe a estudar. 

A recarga pantográfica é geralmente utilizada na recarga de ônibus elétricos e é 

realizada no teto do veículo. O carregador e o veículo são conectados por uma estrutura móvel 
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acionada automaticamente ao parar abaixo do carregador. Diversas cidades do Brasil e do 

mundo já utilizam essa estrutura, como mostrado na utilização de um ônibus em Curitiba na 

Figura 4. Segundo ABB (2021), o carregamento pantográfico pode levar minutos, o que é 

altamente desejado para ônibus elétricos. 

Figura 4 - Ônibus Elétrico durante carregamento pantográfico em Curitiba, PR. 

 

FONTE: Silvio Aurichio/Volvo Bus Latin America. 

2.1.3 Máquina elétrica 

A máquina elétrica é a responsável pela conversão de energia elétrica em energia 

mecânica que possibilita o acionamento de uma infinidade de dispositivos. A máquina pode 

ser alimentada por corrente elétrica contínua ou alternada (mono ou multifásica), síncrona ou 

assíncrona. Para a aplicação em veículos elétricos, a máquina mais utilizada é a assíncrona, 

também chamada de máquina de indução trifásica. Quando alimentada por um conjunto de 

baterias e inversor, como nos VEs, opera como motor elétrico, atuando na propulsão do 

veículo. Em situação de frenagem, a máquina passa a atuar como gerador, em um processo 

conhecido por frenagem regenerativa. 
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Em termos construtivos, as máquinas possuem duas peças principais separados por 

um isolante (ar): o rotor, móvel, e o estator, fixo1. Na operação como motor de indução 

trifásico, a armadura é alimentada por corrente alternada trifásica, induzindo um campo 

magnético girante, quando visto do estator. Por meio da indução de uma tensão no campo, 

correntes elétricas geram interação eletromagnética entre o par armadura-campo, que faz o 

eixo acoplado ao rotor girar. Uma representação construtiva de uma máquina de indução 

trifásica do tipo gaiola de esquilo é mostrada na Figura 5. 

Figura 5 - Representação de uma máquina de indução trifásica. 

 

Fonte: Adaptado de CHAPMAN (2013). 

Além do rotor em gaiola, as bobinas da armadura, no estator, são caracterizadas por 

enrolamentos de cobre engastados em ranhuras em material ferromagnético, formando polos 

magnéticos. O número de polos é sempre par e, junto da frequência de alimentação, 

determinam a velocidade de giro como mostra (2.1), onde p representa o número de polos e f 

representa a frequência, em hertz. 

𝑛𝑚 =
120 ∙ f

p
 

(2.1) 

 

1 Via de regra, a armadura consiste em um enrolamento de maior potência, conectado diretamente à 

fonte e montado no estator. No rotor, é montado o enrolamento de campo, que pode ser constituído por bobinas 

(motor de anéis) ou por barras condutoras curto-circuitadas em ambas as extremidades (motor de gaiola de 

esquilo) 
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Como mostra (2.1), para que haja variação na velocidade do motor, é necessário que 

sua frequência de operação seja modificada. Para isso, outro componente crucial é o inversor 

de tensão do motor que, além de transformar a corrente contínua advinda das baterias em 

alternada, permite o controle de velocidade do veículo. 

2.1.4 Inversor de tensão 

O inversor (ou controlador CC-CA) é responsável pela transformação da corrente 

elétrica contínua das baterias em alternada, no caso da operação como motor. Na ocasião de 

regeneração de energia, o inversor faz o processo inverso, fornecendo corrente contínua para 

as baterias. Operando com as duas funcionalidades, um inversor é dito bidirecional.  

Além de realizar a alimentação, o inversor também é usado para controle da 

velocidade do motor por meio da modulação da amplitude de tensão e do valor da frequência 

fornecidos aos terminais da máquina elétrica (POSSAMAI, 2018).  

 

2.2 SISTEMA TARIFÁRIO DE ENERGIA 

O sistema tarifário de energia é um componente importante na análise da viabilidade 

de implantação de veículos elétricos, já que determinam parte significativa dos custos 

variáveis. Por isso, uma breve revisão do sistema brasileiro de tarifas de energia elétrica é 

apresentada a seguir. 

No Brasil, o preço a ser pago pela energia elétrica é dividido em grupos tarifários. 

Segundo a  Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2020), a tarifa é determinada pelo 

consumo e demanda de potência ativa dividida em grupos (A e B) e subgrupos. As tarifas 

podem ser divididas em monômias, na qual apenas o consumo é cobrado, ou binômias, em 

que se cobra pelo consumo e pela demanda. 

O grupo A é destinado a sistemas de alta e média tensão, além de sistemas 

subterrâneos. Esses sistemas são separados em subgrupos de tensão de fornecimento: 

• Grupo A1: tensão de fornecimento igual ou superior a 230 kV; 
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• Grupo A2: tensão de fornecimento entre 88 kV e 138 kV; 

• Grupo A3: tensão de fornecimento entre 88 kV e 138 kV 

• Grupo A3a: tensão de fornecimento de 30 kV e 44 kV 

• Grupo A4: tensão de fornecimento entre 2,3kV e 25kV 

• Grupo AS: fornecimento terrestre. 

É importante notar que, para carregadores utilizados em veículos elétricos com a 

tecnologia disponível atualmente, o consumo desses veículos pode ser enquadrado no 

subgrupo A4, com tensão de fornecimento entre 2,3 kV e 25 kV (EPE et al., 2020), de acordo 

com a resolução 414 da ANEEL (2010). 

Para os consumidores do grupo A, é aplicada a tarifa binômia, na qual o custo é 

composto pela demanda contratada e o efetivo consumo de energia. Como instrui a resolução 

414 da ANEEL, a demanda é medida em intervalos de 15 minutos, sendo o maior valor médio 

no período medido comparado à demanda contratada. Caso a demanda medida seja maior que 

a contratada, há cobrança de multa com cobrança de tarifa duplicada. 

 

2.3 INDICADORES FINANCEIROS 

Alguns indicadores financeiros são mencionados ao longo do trabalho e são 

ferramentas indispensáveis para toda a estrutura de modelagem. Para melhor entendimento, 

eles são explicados e seu uso trazido ao contexto nos itens a seguir. 

2.3.1 Valor Presente Líquido 

O valor presente líquido (VPL) é uma fórmula utilizada para determinar o valor 

presente de um investimento futuro descontado a uma taxa de juros menos o custo do 

investimento inicial (DA MOTTA, CALÔBA 2002). A fórmula é apresentada em (2.2), em 

que 𝐹𝐶𝑗 representa os fluxos de caixa líquido no período 𝑗, 𝑘 representa a taxa de desconto a 

ser aplicada nos fluxos de caixa no período 𝑗 e 𝑛 representa o número de períodos. 
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𝑉𝑃𝐿 =  ∑
𝐹𝐶𝑗

(1 + 𝑘)𝑗

𝑛

𝑗=0

 (2.2) 

Segundo Da Motta e Calôba (2002), o VPL é um dos critérios mais importantes 

numa análise econômico-financeira, já que majora o efeito temporal do dinheiro. Para a 

presente análise, o indicador será útil na determinação do valor presente dos fluxos de caixa 

de investimentos futuros a serem realizados, como por exemplo, os custos de aquisição dos 

ônibus ao longo do horizonte de análise. 

2.3.2 Taxa de desconto  

A taxa de desconto é utilizada na fórmula do VPL para cálculo de um fluxo de caixa 

futuro no valor presente. No contexto desse trabalho, a taxa de desconto pode ser entendida 

como um custo de capital para a empresa concessionária. De acordo com Assaf Neto (2014): 

O custo de capital é a expressão econômica do custo de oportunidade. Em outras 

palavras, representa o melhor retorno disponível no mercado, de risco comparável, 

que foi rejeitado. Um componente fundamental do custo de capital é a 

comparabilidade. Quando uma empresa gera um retorno superior ao seu custo de 

capital em suas decisões de investimento, tem-se a geração de valor econômico. 

Toda empresa tem por objetivo apurar um retorno em excesso ao seu custo de 

capital criando valor aos seus proprietários.  

Dentre os métodos de cálculo adequados, o custo ponderado de capital (WACC, do 

ingês Weighted Average Cost of Capital) é uma alternativa interessante para uma empresa 

concessionária de transporte. O WACC visa fornecer uma medida do custo de capital, que se 

traduz numa medida de custo de financiamento para as atividades de uma empresa de 

transporte considerando aspectos de mercado. A fórmula da taxa de desconto está disponível 

em (2.3). 

WACC = Ke ∙ (
E

D + E
) + Kd ∙ (

D

D + E
) (2.3) 

 

Em que: 

  WACC = Weighted Average Cost of Capital 

  Ke = Custo de capital aos acionistas 

  Kd = Custo da dívida 

  E = Total de patrimônio líquido (equity) 
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  D = Total de dívida (debt) 

 

Para cálculo do WACC, é determinada a estrutura de capital da empresa, 

considerando o capital próprio e o de terceiros. Uma estrutura de capital adequada deverá 

levar em conta participações de capital próprio e de terceiros que se traduzem no menor custo 

de capital possível, já balanceados os riscos envolvidos na atividade da empresa. 

O custo de capital de terceiros 𝐾𝑑 é a efetiva taxa de juros da empresa, representando 

o custo de tomar dívida, já líquida de benefícios tributários e de proteções fiscais de 

pagamento.  

O custo de capital próprio da empresa 𝐾𝑒 representa a rentabilidade ao reinvestir seu 

capital. Considera-se como prática de mercado o uso do modelo CAPM (do inglês Capital 

Asset Pricing Model), comum na análise de empresas de capital aberto. O seu uso para 

empresas de capital fechado também é usual, em que se emprega valores de competidores 

atuantes no setor da empresa em questão. Segundo DAMODARAN (2022), o custo de capital 

próprio do setor de transportes é de 4,86%2. 

 
2.3.3 Custo Total de Propriedade 

O custo total de propriedade (TCO) é composto pelo somatório de todos os custos 

para adquirir, manter e operar um ativo por um tempo determinado. No caso do presente 

estudo, o TCO também considerará a depreciação dos ativos ao longo do tempo, de forma que 

o valor de revenda do ativo depreciado ao fim da sua vida útil será considerado um saldo 

positivo, diminuindo o custo total. Ao final do presente estudo, o TCO também será 

apresentado por quilômetro, de modo a facilitar a comparação de custo entre diferentes 

tecnologias e cenários. 

A metodologia é amplamente aceita como um indicador adequado para estudar a 

comparabilidade de custos entre dois ou mais projetos, como elucida GRAUERS (2020). Para 

 

2 Considerando-se a taxa livre como a SELIC de julho de 2022, em 13,25%. Dados acessados no 

portal do Banco Central do Brasil, em 26 de julho de 2022. 
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calcular o TCO de cada tecnologia de ônibus, seguiu-se a metodologia desenvolvida por 

Miller et al. (2017) para análise do custo de frotas de ônibus de transporte coletivo livres de 

fuligem em 20 megacidades do mundo, posteriormente refinada para o caso de São Paulo por 

Slowik, Araujo, Dallmann, & Façanha (2018).  
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3 METODOLOGIA 

A metodologia do presente estudo compara os custos das tecnologias de ônibus a 

diesel versus seus equivalentes elétricos por meio da estimativa do custo total de propriedade 

(TCO) para todos os tipos de ônibus que compõem a frota municipal de Florianópolis. 

Os custos foram estimados para um período de 10 anos, que é suficiente para cobrir a 

substituição de 100% da frota atual circulante. O modelo utilizado considerou os dados mais 

recentes de composição de frota, tais como, idade, depreciação e valor residual, disponíveis 

no portal de transparência do consórcio de empresas de transporte do município (SMMU, 

2020). De posse desses dados, é possível estabelecer um cronograma de renovação de frota, 

que parte da premissa de que o número de ônibus empregados pelo consórcio se manterá 

constante ao longo do período. Essa premissa é razoavelmente suportada pelo fato de que o 

edital de concessão define o total de linhas e veículos do consórcio para um período de 10 

anos. Para fins de simplificação, portanto, o presente estudo assume que o número de veículos 

se manterá constante ao longo do horizonte de análise. 

Os principais componentes a serem modelados para o cálculo do TCO são 

apresentados no Quadro 2. 

Quadro 2 - Componentes do Custo Total de Propriedade 

Categoria Componente Definição 

Aquisição do 

ônibus e 

infraestrutura 

Entrada 

Pagamento inicial para a compra do ônibus ou da 

infraestrutura. Considera-se que o valor 

remanescente é financiado. 

Financiamento 
Pagamentos de amortização e juros por determinado 

período. 

Valor de revenda 

Se o tempo de operação planejado for menor que a 

vida útil do ônibus, esse fluxo de caixa positivo 

considera o valor de revenda do veículo depreciado. 
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 Infraestrutura de 

recarga 

Custos de aquisição e instalação da infraestrutura de 

recarga e subestação, quando aplicável. 

Operação e 

manutenção 

Abastecimento ou 

carregamento 

Custo anual para abastecer o veículo, determinado 

pela eficiência do combustível, pela distância 

percorrida e pelo preço do combustível/energia 

elétrica. 

Manutenção do 

ônibus 

Custo de manutenção regular de ônibus. Inclui 

pneus, peças, lubrificantes e outros itens 

necessários. Não inclui custos com pessoal. 

Custos com pessoal 

e administrativo 

Custos de pessoal apenas de operação e manutenção 

relativos aos motoristas, mecânicos e supervisores 

de infraestrutura de recarga, no caso de veículos 

elétricos. 

Revisão 

Para aquisições de ônibus que não incluem uma 

garantia vitalícia, uma revisão geral na metade da 

vida útil inclui o custo de substituição da bateria, 

para ônibus elétricos, e uma revisão de motor para 

outros ônibus. Para esta análise, é assumido que a 

garantia da bateria cobre toda a vida útil do veículo. 

FONTE: Adaptado de Miller et al, 2022. 

Para apresentação desses componentes e para aclarar os custos envolvidos, as seções 

a seguir trarão mais detalhes sobre as variáveis consideradas, suas premissas e simplificações. 

 

3.1 AQUISIÇÃO DO ÔNIBUS E INFRAESTRUTURA 

Nesta seção, os custos de aquisição do ônibus e infraestrutura serão detalhados, bem 

como suas principais premissas. 

3.1.1 Entrada 

Os custos de entrada são parte do custo fixo e representam o percentual de entrada a 

ser dispendido para aquisição dos veículos e da sua respectiva infraestrutura de recarga, no 

caso específico de ônibus elétricos. O percentual de entrada é dependente da forma de 
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financiamento adotada, sendo determinada pela instituição financeira que concederá a 

operação de crédito. O estudo não considera o cenário de aquisição à vista, já que não é 

prática comum de empresas de transporte, além de que a disponibilidade de caixa requerida 

para uma operação à vista será muito grande. 

3.1.1.1 Custo de aquisição dos ônibus 

O custo de aquisição dos ônibus a combustão é mostrado no Quadro 3. O valor 

adotado no estudo é aquele disponibilizado no anexo tarifário técnico mais atual 

disponibilizado pela empresa concessionária, para o ano de 2020. A modelagem, no entanto, 

considera um percentual de reajuste de preço anual de 5%, para refletir condições de mercado 

e incorporar a inflação de longo prazo, o mesmo adotado por Miller et al. (2017). 

Quadro 3 - Custo de aquisição dos ônibus a diesel em reais 

Sem ar-

condicionado 

Midiônibus R$        245.000,00 

Leve R$        287.000,00 

Pesado R$        304.000,00 

Padron I R$        376.000,00 

Padron II R$        410.840,80 

Articulado R$        660.000,00 

Com ar-

condicionado 

Midiônibus R$        331.000,00 

Leve R$        273.000,00 

Pesado R$        300.000,00 

Padron I R$        440.000,00 

Padron II R$        433.772,22 

Articulado R$        746.000,00 

FONTE: Adaptado de PMF, 2020. 

Para a determinação dos modelos de veículos elétricos comparáveis e equivalentes 

aos seus pares a combustão, dois pré-requisitos foram levados em conta: a comparabilidade 

técnica e o atendimento aos requisitos do edital de concessão e da lei complementar nº 34/99, 

que regulamenta o transporte público da cidade de Florianópolis.  

Os requisitos do edital e da lei municipal estão listados a seguir: 

• Idade máxima de 17 anos para ônibus; 

• Portas de emergência em número suficiente que atenda à legislação federal; 
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• Ar-condicionado; 

• Direção hidráulica ou assistida; 

• Bancos estofados com encosto de cabeça e formação de tecido ou couro, com 

três posições e dois pontos de reclinação do tipo rodoviário, exceto para a 

parte aberta dos ônibus tipo panorâmico; 

• Bagageiro isolado dos passageiros, exceto para os veículos classificados 

como Microônibus e ônibus tipo panorâmico, que ficam dispensados de 

possuir bagageiros. 

A comparabilidade técnica é determinada pelos requisitos mínimos de autonomia, 

capacidade da bateria, tempo de carregamento e potência. A autonomia dos veículos é 

dependente da distância percorrida (em km), que é apresentada em detalhes no Item 3.2.2. De 

posse desses dados, é possível determinar um mínimo de capacidade de bateria (em kWh), 

multiplicando-se a distância percorrida diária (em km) pela eficiência energética do ônibus 

(em 
kWh

km
). Em termos operativos, considerou-se que a autonomia do ônibus deverá ser 

suficiente para o equivalente médio de distância para um dia – ou seja, para o cenário médio, 

o ônibus finaliza seu trajeto diário sem a necessidade de carregamento3. Cabe ressaltar que é 

perfeitamente possível e seguro realizar o carregamento durante o período improdutivo do 

ônibus, como nos terminais de integração, por exemplo. 

A eficiência energética dos ônibus é medida em 
kWh

km
 e geralmente certificada por 

diversas agências governamentais. Uma fonte de dados, que se mostrou confiável e 

recorrentemente citada na literatura, foi a proveniente do BRTC (do inglês Bus Research and 

Testing Center), laboratório de testes sediado na Universidade Estadual da Pensilvânia, nos 

Estados Unidos, cujos relatórios servem de base técnica para os órgãos reguladores de 

transporte daquele país. 

 

3 Outros aspectos, como a quantidade de passageiros, temperatura, estilo de condução, inclinação do 

trajeto e degradação da bateria, influenciam na autonomia do veículo. Essas mudanças serão contabilizadas no 

estudo mediante uma análise de cenários. 
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De posse desses requisitos mínimos operativos, no Quadro 4 estão resumidas 

algumas informações sobre os veículos elétricos a serem utilizados. Uma simplificação foi 

utilizada no que diz respeito aos tipos de ônibus a serem utilizados. Para substituição, 

considerou-se três modelos disponíveis no mercado nacional, amplamente utilizados e que 

atendem aos requisitos técnicos e operativos, tendo seus dados resumidos no Quadro 4. 

Quadro 4 - Dados dos modelos de ônibus elétricos utilizados. 

 Midiônibus Ônibus Pesado 
Ônibus 

articulado 

Modelo BYD K9 
BYD Electric 

Bus 
BYD D11B 

Potência (kW) 90 90 150 

Capacidade das baterias 364 Ah @540V 600 Ah @540V 791 Ah @730V 

Peso bruto total (kg) 10.679 17.800 41.000 

Comprimento/Altura/Largura (m) 9,35/3,25/2,43 12,19/3,37/2,57 18,28/3,40/2,56 

Capacidade máxima de passageiros 45 72 168 

Autonomia média estimada em km 252 324,8 308 

Consumo médio estimado em 

kWh/km 
0,85 1,235 2,020 

Custo de aquisição4 (R$) R$ 430.500 R$ 650.658 R$ 1.119.000 

FONTE: Catálogo dos fabricantes e BRTC. Elaboração do autor, 2022. 

Os modelos selecionados já estão amplamente disponíveis no Brasil e são 

empregados em algumas cidades em caráter de teste. Em São Paulo, por exemplo, um projeto 

piloto realizado de 2015 a 2018, com vinte ônibus elétricos, validou a aplicabilidade desse 

modal aos requisitos da empresa concessionária (SP Trans). A Figura 6 mostra o modelo 

BYD K9, em plena operação nas linhas de transporte do município de São Paulo. Outra 

aplicação recentemente fabricada no Brasil é a de ônibus elétricos articulados, em especial o 

modelo BYD D11B (Figura 7), que já possui estudos para utilização na cidade de Curitiba, 

no Paraná. 

 

4 O custo de aquisição não inclui as baterias, que são oferecidas mediante um contrato de leasing, o 

que elimina a necessidade de garantia e, consequentemente, provisionamento do custo de substituição desse 

componente ao fim da sua vida útil. 
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Figura 6 - BYD K9 empregado na cidade de São Paulo. 

 

FONTE: Divulgação BYD, 2022. 

Figura 7 - BYD D11B articulado em testes. 

 

FONTE: Divulgação BYD, 2022. 

3.1.2 Financiamento 

Os custos de financiamento referem-se a parcela do ativo que será financiado por 

uma instituição financeira, determinando a composição de parcela dos veículos. No caso do 

presente trabalho, consideraram as seguintes formas de financiamento do Banco Nacional do 

Desenvolvimento (BNDES), usuais nas frotas de transporte público: 
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• BNDES FINAME - BK: financiamento para aquisição e comercialização de 

máquinas, equipamentos, sistemas industriais, bens de informática e 

automação, ônibus, caminhões e aeronaves executivas. A taxa de juros é 

composta pelo custo financeiro, representado pela taxa fixa do BNDES (TFB, 

11,94%), adicionada da taxa do BNDES (1,15% ao ano). 

• BNDES FINAME - Baixo carbono: financiamento para aquisição e 

comercialização de sistemas de geração de energia solar e eólica, aquecedores 

solares, ônibus e caminhões elétricos, híbridos e movidos exclusivamente a 

biocombustível e demais máquinas e equipamentos com maiores índices de 

eficiência energética ou que contribuam para redução da emissão de gases de 

efeito estufa. A taxa de juros é composta pelo custo financeiro, representado 

pela taxa fixa do BNDES (TFB, 11,94%), adicionada da taxa do BNDES 

(0,95% ao ano). 

A TFB é uma taxa pré-fixada e válida para contratos assinados em até trinta dias, 

tendo como base a expectativa de inflação e taxa básica de juros para os próximos doze 

meses. Sua consulta está disponível no portal de financiamentos do BNDES. Esses valores de 

juros serão aplicados aos respectivos veículos, sendo o FINAME BK aplicável aos veículos a 

diesel e o FINAME Baixo Carbono aos equivalentes elétricos. 

O financiamento será composto de um número predefinido de parcelas, que 

compõem a soma do custo financeiro (juros) e a dedução do capital devido (amortização). Os 

financiamentos disponíveis nessa modalidade utilizam o método de amortização constante 

(SAC), na qual os juros incidem sobre o saldo de capital devido, a amortizar. 

No cenário-base do presente estudo, considerou-se as seguintes premissas baseadas 

nas condições de financiamento do BNDES: 

• Taxa de juros para veículos a diesel: 13,25% ao ano 

• Taxa de juros para veículos elétricos: 13,02% ao ano 

• Prazo de pagamento: 36 meses 

• Percentual de entrada: 20% 

• Percentual financiado: 80% 



40 

 

 

3.2 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

Os custos de operação e manutenção compreendem todos os aspectos operativos 

relativos aos ônibus elétricos ou a combustão e suas respectivas infraestruturas de recarga ou 

abastecimento, sendo detalhados nas seções a seguir. 

3.2.1 Abastecimento ou carregamento 

Os custos de abastecimento ou carregamento são variáveis e compreendem os custos 

para carregar as baterias, no caso dos ônibus elétricos, e os custos para encher os tanques a 

diesel, no caso de veículos a combustão. Esses componentes serão determinados pelo preço de 

energia elétrica ou pelo preço do óleo diesel (𝑃𝑐, em R$), além da eficiência energética (𝐸𝑒, 

medida em 
𝑘𝑊ℎ

𝑘𝑚
 ou 

𝐿

𝑘𝑚
) de cada veículo e da distância percorrida no período (𝑑, medida em 

quilômetros). O cálculo adotado para o custo de abastecimento/carregamento (𝐶𝑎, em R$) é 

mostrado em (3.1). 

𝐶𝑎 = 𝑃𝑐 . 𝐸𝑒 . 𝑑 (3.1) 

Vale ressaltar que os custos são dependentes das condições de comercialização e do 

desempenho do setor elétrico ao longo do período, dependentes das oscilações dos custos de 

extração, refino e distribuição e dependentes da cadeia global e da cotação do barril de 

petróleo no mercado internacional. Como será mostrado ao longo do estudo, essa volatilidade 

de preços será contabilizada com auxílio de uma análise de sensibilidade. 

3.2.2 Distância percorrida 

A distância percorrida pelos ônibus é divulgada pelo consórcio de transporte e 

compreende percurso médio mensal (PCC) por veículo. Os dados do relatório técnico para o 

ano de 2020 indicam um PCC de 6.422 ∙
km

veículo∙mês
, que foi adotado no presente estudo. Isso 

corresponde a uma distância diária percorrida de 214 ∙
km

veículo∙mês
, aspecto essencial para as 

condições mínimas de autonomia a serem adotadas na aquisição dos veículos. 
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Outra consideração que se faz necessária diz respeito à linha de ônibus com a maior 

distância atualmente em operação, que determina a máxima distância a ser percorrida pelos 

ônibus. Em contato com o consórcio de empresas responsáveis pela concessão, as cinco 

maiores linhas em operação, atualmente, na região metropolitana de Florianópolis, com suas 

respectivas distâncias percorridas diariamente por veículo, estão apresentadas na Figura 8 e 

detalhadas no Quadro 5. Os dados de distância diária percorrida nessas linhas mostram que 

mesmo o maior trajeto diário das linhas do consórcio tem distância diária inferior quando 

comparado a menor autonomia dos ônibus elétricos elucidados no item 3.1.1.1. Isso fornece 

um requisito operativo para as escolhas dos ônibus elétricos a serem adquiridos. 

Figura 8 – Gráfico de distância das cinco maiores linhas por trajeto 

 

FONTE: Dados do Consórcio Fênix. Adaptação do autor, 2022. 

Quadro 5 - Resumo das maiores linhas do transporte municipal 

Linha Distância do 

percurso 

[km] 

N° 

Itinerários 

diários 

Distância 

diária por 

veículo [km] 

D-267 - TICEN - Rio Vermelho via 

Mauro Ramos 

42,6 8 170 

D-264 - TICEN - Ingleses via Mauro 

Ramos 

36,1 8 144 

D-266 - TICEN - Praia Brava via Mauro 

Ramos 

35,9 4 143 

850 - TILAG / Rio Vermelho via Cidade 

da Barra 

27,6 14 96 

233 - TICAN - TITRI via UFSC 21,4 76 179 

42,6

36,1 35,9

27,6

21

D-267 - TICEN -

Rio Vermelho via

Mauro Ramos

D-264 - TICEN -

Ingleses via Mauro

Ramos

D-266 - TICEN -

Praia Brava via

Mauro Ramos

850 - TILAG / Rio

Vermelho via Cidade

da Barra

233 - TICAN -

TITRI via UFSC

Distância [km]
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FONTE: Dados do Consórcio Fênix. Adaptação do autor, 2022. 

3.2.3 Infraestrutura de recarga 

A infraestrutura de recarga compreende o espaço a ser adaptado para carregamento 

dos veículos elétricos e os carregadores. No que diz respeito à adaptação do espaço de 

carregamento, vale atentar-se ao modo de carregamento utilizado. Como previamente 

enunciado no Item 2.1.1, existem três principais modos de carregamento: plug-in, sem fio e 

pantográfico. No presente estudo, adotou-se o modo plug-in como forma de carregamento, 

espelhando o modelo de São Paulo para substituição de sua frota de ônibus por equivalentes 

elétricos. Como evidenciado por REBOUÇAS et al. (2022), a operadora de ônibus da capital 

paulista, SPTrans, firmou, em 2022, contrato com a fornecedora de veículos elétricos BYD 

com uma taxa mensal fixa de R$ 727,00 por veículo, com validade do contrato de dez anos. 

Esse valor foi incorporado no presente estudo por representar valores, condições e a realidade 

atuais de mercado. 

3.2.4 Manutenção do ônibus 

O custo de manutenção dos ônibus é variável com a distância percorrida e com a vida 

útil, sendo composto pelos seguintes componentes: 

• Pneus; 

• Lubrificantes; 

• Óleo (custo presente apenas em veículos a combustão); 

• Arla-32 (custo presente apenas em veículos a combustão); 

• Peças de reposição. 

Os dados de custo de manutenção são fornecidos pela concessionária para os ônibus 

a combustão do consórcio no Relatório Tarifário, de 2020 e são apresentados no Quadro 6. 

 

Quadro 6 - Custos de manutenção 

  

Custo óleos e 

lubrificantes 

Peças, acessórios 

e rodagem 

Custo 

manutenção 
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[R$/km] [R$/km] total 

[R$/km]  

Com AC 

Midiônibus 0,105 0,436 0,541 

Leve 0,105 0,392 0,496 

Pesado 0,105 0,409 0,513 

Padron I 0,105 0,435 0,539 

Padron II 0,105 0,564 0,669 

Articulado 0,105 0,838 0,943 

Sem AC 

Midiônibus 0,105 0,436 0,541 

Leve 0,105 0,392 0,496 

Pesado 0,105 0,409 0,513 

Padron I 0,105 0,435 0,539 

Padron II 0,105 0,564 0,669 

Articulado 0,105 0,838 0,943 

FONTE: Adaptado de PMF, 2020. 

Para os veículos elétricos, um fator de conversão de custo de 64% foi observado por 

CARB (2016), por meio da coleta de diversos veículos elétricos versus seu equivalente a 

combustão. Isso significa que os custos de manutenção dos veículos elétricos para pneus, 

óleos, lubrificantes e peças de reposição é, em média, 36% menor. Essa redução é, em boa 

parte, explicada pela redução significativa de partes móveis presentes em um ônibus elétrico, 

além de não possuir caixa de transmissão (câmbio) e dispensar o uso de óleo lubrificante no 

motor. Para efeitos de simplicidade, esse fator de conversão foi empregado no presente 

estudo. 

3.2.5 Custos com pessoal e administrativo 

Os custos com pessoal e administrativo para ônibus à combustão foram extraídos do 

relatório técnico disponibilizado pelo consórcio em 2020 e são relativos apenas à custos de 

operação e manutenção de cada ônibus. Para os ônibus elétricos, provisionou-se um 

acréscimo de 40% na remuneração de motoristas e controladores de operação (responsáveis 

pela recarga dos ônibus). Essa distinção se faz necessária já que esses veículos exigem 

treinamentos específicos e mão de obra capacitada para melhor operá-los. Espera-se, no 

entanto, que com a popularização da tecnologia de VEs essa disparidade de custos de pessoal 

seja gradualmente atenuada. Os custos atuais para os veículos à combustão do consórcio e os 

custos estimados para os ônibus elétricos são apresentados na Quadro 7. Por meio dos dados 
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de custo mensal por veículo, pode-se chegar ao custo equivalente de pessoal por quilômetro 

dividindo-se pela distância percorrida. 

 

 

Quadro 7 - Custos com pessoal e administrativo por mês e por veículo 

Propulsão Cargo 

Custo mensal por 

veículo (salário + 

benefícios) 

Ônibus à 

combustão 

Motorista R$       6.255,76 

Cobrador R$       3.125,59 

Fiscal/despachante R$           512,71 

Agente de terminal R$           195,52 

Controlador de operação R$           256,30 

Total/mês por veículo R$     10.345,88 

 

 

   

Ônibus elétrico 

Motorista especializado R$       8.132,49 

Cobrador R$       3.125,59 

Fiscal/despachante R$           512,71 

Agente de terminal R$           195,52 

Controlador de operação e recarga R$           384,45 

Total/mês por veículo R$     12.350,76 

FONTE: Adaptado de PMF, 2020. 
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4 RESULTADOS 

O presente modelo se propõe a avaliar a viabilidade econômico-financeira da adoção 

de veículos elétricos na cidade de Florianópolis. A metodologia foi utilizada para cenários de 

adoção total da frota elétrica para um horizonte de dez anos, variando-se os parâmetros de 

maior influência no resultado, como o preço de aquisição dos veículos e o custo por litro do 

diesel, por exemplo. Ao final, esses resultados foram comparados com o cenário em que a 

frota é composta por veículos a diesel, baseado nos dados operacionais divulgadas pelo 

consórcio, de modo a identificar a exequibilidade da adoção dos elétricos. Também é 

apresentado, ao fim dos resultados, algumas estimativas relativas à eficiência energética e o 

consequente impacto ambiental da adoção desse tipo de modal no transporte público. 

 

4.1 DADOS DA FROTA ATUAL 

Os dados de frota atual serão utilizados para determinar o cronograma de 

substituição de frota, indicando quando os veículos atualmente componentes do transporte 

público atingirão o fim da sua vida útil, determinando a necessidade de substituição. As 

principais fontes de dados para a cidade de Florianópolis foram os portais de transparência 

disponibilizados pela prefeitura e pelo consórcio de empresas de transporte que opera a frota, 

junto de algumas informações adicionais que foram solicitas pelo autor diretamente à 

controladoria do consórcio. O ANEXO – Cálculo tarifário da Concessão N° 

462/SMMU/2014 da Prefeitura de Florianópolis, mostra, em detalhes, a composição de frota, 

idade, depreciação, eficiência e custos atrelados, entre outras informações. Os dados foram 

atualizados em dezembro de 2019 e constituem a base de dados mais recente disponível 

publicamente. 

As informações de composição da frota por modelo de veículo estão disponíveis na 

Quadro 8. Os tipos de veículo são divididos pelo consórcio considerando a presença de ar-

condicionado e a categoria de carroceria de cada veículo. Essa diferenciação é importante, já 

que cada tipo de veículo possui características físicas, de eficiência e de custo diferentes e 

serão incorporadas na análise de TCO. 
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Quadro 8 – Composição da frota por tipo de veículo 

Sem ar-condicionado 

Midiônibus 
Ônibus 

leve 
Ônibus pesado Padron I Padron II Ônibus articulado 

0 54 335 0 9 18 

Com ar-condicionado 

Midiônibus 
Ônibus 

leve 
Ônibus pesado Padron I Padron II Ônibus articulado 

79 0 0 0 16 0 

Total 511 

FONTE: Secretaria de Mobilidade e Planejamento Urbano de Florianópolis, 2020. 

A idade da frota e sua respectiva vida útil é outra variável importante que determina 

os períodos de substituição dos ônibus em circulação, que se dará sempre que um ônibus 

chega ao fim da sua vida útil. Os dados de idade da frota, em anos, e a vida útil, em meses, 

são apresentados no Quadro 9. Cabe notar que alguns ônibus da frota atual se encontram 

além da sua vida útil, porém ainda em circulação. Isso pode ser explicado, em partes, pela 

disponibilidade orçamentária do consórcio e pelo agendamento de novas compras, que não 

necessariamente pode estar atrelado ao calendário de depreciação contábil da frota. Assumir-

se-á, para a modelagem e cronograma de renovação, que há disponibilidade de compra no fim 

da vida útil contábil de cada veículo. 

 

4.2 CRONOGRAMA DE RENOVAÇÃO DA FROTA 

 Levando-se em consideração a depreciação dos veículos (que corresponderá à 

medida de vida útil, em meses), juntamente com os dados sumarizados no Quadro 9, pode-se 

estimar o cronograma de substituição dos ônibus para o horizonte de 10 anos de modelagem. 

O cronograma de renovação de frota, indicando a quantidade de veículos a serem comprados 

em cada ano, é apresentado no  

Quadro 10. 
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Quadro 9 – Distribuição etária da frota e vida útil 
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Quadro 10 - Cronograma de compras e substituição de frota 
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4.3 CUSTO TOTAL DE PROPRIEDADE 

O custo total de propriedade, durante o período de dez anos é apresentado no 

Quadro 12. Todos os valores de custo projetados foram trazidos ao valor presente 

considerando uma taxa de desconto de 16,3% ao ano, que representa a mediana do custo 

ponderado de capital de empresas comparáveis listadas em bolsa de valores adicionados de 

um prêmio de risco e de atratividade mínima de investimento de 10%, em linha com o 

disposto por REBOUÇAS et al. (2022) e DALLMANN (2019). O cálculo do WACC é feito 

conforme apresentado no Item 2.3.3 e está sumarizado no Quadro 11. Todas as premissas do 

estudo, como taxa de juros, preço do diesel, preço da tarifa de energia elétrica e o preço de 

aquisição de cada classe de veículo, são apresentadas no APÊNDICE – Tabela de premissas. 

Os resultados de custo acumulado de substituição do Quadro 12 mostram que no 

cenário base, a substituição dos ônibus à combustão pelos seus equivalentes elétricos 

apresenta um custo adicional de R$ 19.907.107 ao fim do ano 10 do modelo, que equivale a 

um aumento de pouco mais de 2% em relação ao TCO a diesel. O resultado é exposto 

graficamente na Figura 9 com o TCO acumulado nos cenários à diesel e elétrico, seguido 

pela representação do custo adicional. É importante notar que a diferença de custo atinge um 

pico de R$ 59,7 milhões no ano 5, rapidamente decrescendo nos anos seguintes. A Figura 10 

elucida os principais componentes de custo da modelagem. É importante notar a forte 

influência dos custos fixos (pessoal e infraestrutura de recarga) e o custo de aquisição no TCO 

dos ônibus elétricos.  

Quadro 11 - Cálculo do WACC 

Empresa WACC 

Santos Brasil Participações SA 8,83% 

JSL SA 3,53% 

LOG Commercial Properties SA 6,05% 

Tegma SA 8,50% 

Sequoia Logistica SA 6,30% 

Média 6,64% 

Mediana 6,30% 

Prêmio de iliquidez 10% 

WACC final 16,30% 

FONTE: Dados do Economatica. Elaboração do autor, 2022. 
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Quadro 12 – Custo acumulado de substituição em reais – elétrico versus diesel 

 

Figura 9 - Representação gráfica do TCO a diesel e elétrico ao longo do período de 

análise. 
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Figura 10: Componentes de custo ao fim do ano 10. 

 

FONTE: Elaboração do autor, 2022. 

 

4.4 AVALIAÇÃO DO IMPACTO ECONÔMICO DA REDUÇÃO DE EMISSÕES 

Os custos avaliados no TCO dos ônibus a diesel na comparação com os elétricos 

descrevem apenas custos decorrentes da operação e aquisição. A emissão direta de gases de 

efeito estufa decorrentes de ônibus movidos a diesel, como o dióxido de carbono, incorrem 

em custos para a sociedade (SHINDELL, 2013), que não são diretamente pagos pelo 

consórcio. Uma metodologia que possibilita avaliar esse custo é discutida por Rennert et al. 

(2022), que estima e valora, trazendo a valor presente, os danos ao clima e à saúde 

decorrentes da emissão de dióxido de carbono na atmosfera nos Estados Unidos. Os valores 

medianos desse estudo sugerem um custo à sociedade de, em média, US$185 por tonelada de 

CO2. Apesar de valores de custo social dependerem de diversas condições atmosféricas, 

geográficas, sociais e demográficas, assume-se que esse valor está tendencialmente correto 

para avaliar os benefícios à saúde numa transição para ônibus movidos a eletricidade em 

Florianópolis. 

Segundo Carvalho (2011), os veículos a diesel apresentam uma maior emissão de 

dióxido de carbono por unidade de volume ou peso de combustível quando comparados a 

outros modais motorizados (como gasolina, por exemplo). Ainda, segundo Carvalho, a média 

brasileira de emissão de CO2 corresponde a 3,2 kg de CO2/l de diesel. 

9,58%

47,54%

55,99%

39,45%

34,43%
13,02%

974.042.157 954.135.050

Elétrico Diesel

Custos de aquisição

Custo fixo

Custo variável
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Para a análise, os dados de eficiência dos ônibus a diesel fornecidos pelo consórcio 

de Florianópolis (em L/km), em conjunto com a emissão média de CO2 por litro de 

combustível, resultam na quantidade em toneladas de CO2 emitidos ao longo do período 

estudado. Isso permite complementar a análise do TCO, ressaltando o custo social da 

transição para matriz elétrica. 

Os dados de emissão de poluentes e o respectivo custo social do CO2 no cenário a 

diesel são apresentados na Figura 11, seguidos pelos dados sumarizados no Quadro 13. 

Figura 11 - Custo em R$/km versus a distância percorrida mensal 

 

FONTE: Elaboração do autor, 2022. 
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Quadro 13 – TCO em milhões de reais considerando o custo social do carbono para 

veículos a diesel 

 Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 

TCO diesel + 

custo do carbono 

(D) 

74,7 226,5 344,7 456,2 583,5 696,6 793,3 876,9 945,2 1.040,7 

TCO elétrico 

(E) 
91,4 259,6 378,9 486,5 606,1 702,6 779,2 843,1 890,2 974,0 

Diferença 

(E-D) 
16,7 33,1 34,2 30,3 22,6 6,0 -14,2 -33,9 -55,0 -66,7 

FONTE: Elaboração do autor, 2022. 

Com base na Figura 11 e no Quadro 13, o TCO da substituição da frota por 

veículos a diesel ao final do ano 10 apresenta um custo total de R$ 1,040 bilhão, contra R$ 

974 milhões da substituição pelo modal elétrico, resultando numa diferença de custo de R$ 

66,7 milhões. Dessa forma, evidencia-se que a análise financeira do impacto social decorrente 

das emissões diretas de dióxido de carbono na atmosfera pode ser determinante na viabilidade 

de adoção dos ônibus elétricos, evidenciando o potencial desse tipo de projeto como política 

pública. 

 

4.5 ANÁLISE DE SENSIBILIDADE 

A fim de identificar a sensibilidade do modelo às variáveis premissadas, um fator de 

sensibilidade foi aplicado ao custo do diesel, ao custo de aquisição dos ônibus elétricos e à 

distância anual percorrida. Essas variáveis se mostraram mais sensíveis à variação durante a 

elaboração do estudo e estão recorrentemente atreladas a incrementos/decrementos bruscos 

devido a fatores de mercado, como elucidado por DALMANN (2019) e CARB (2017). O 

Quadro 14 mostra as variáveis citadas, que serão detalhadas nas seções a seguir. 
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Quadro 14 – Variáveis elencadas para análise de sensibilidade. 

Cenário Ônibus à diesel Ônibus Elétrico 

Variação no 

custo do diesel 

-20% do custo do 

diesel 
Sem alteração 

+20% do custo do 

diesel 
Sem alteração 

Variação no custo de 

aquisição de ônibus 

elétricos 

Sem alteração 
-20% do custo de 

aquisição 

Sem alteração 
+20% do custo de 

aquisição 

Variação na 

distância percorrida 

Incremento em passos de 20% 

Decremento em passos de 20% 

FONTE: Elaboração do autor, 2022. 

4.5.1 Variação no custo do diesel 

O custo do diesel é uma das variáveis que influencia a comparação de custo total de 

propriedade entre veículos a combustão e veículos elétricos. Os custos variáveis de ônibus a 

combustão consistem no custo do diesel, custo de óleo, pneus e peças. Como detalhado na 

Figura 10, o custo variável nessas condições corresponde à 47,54% do cenário-base do TCO 

dos ônibus a combustão. Assim sendo, um decréscimo ou acréscimo no custo do diesel tem 

impactos relevantes na análise. Para o cenário de variação aqui exposto, foi utilizado um 

cenário de aumento/diminuição de 20%, ilustrado na Figura 12 e sumarizado no  Quadro 15, 

adicionalmente com um aumento/diminuição de 40%. 

Para esses valores, verifica-se que a implementação de ônibus elétricos se torna uma 

opção mais barata a partir de um aumento de 20 % no preço do diesel, resultando num TCO 

do cenário a diesel ao final do ano 10 de aproximadamente R$ 1,003 bilhão, contra R$ 974 

milhões do cenário base de propulsão elétrica. De forma análoga, o decréscimo do preço do 

diesel em 20 % resulta em um TCO de R$ 904 milhões. 

4.5.2 Variação no custo de aquisição dos ônibus elétricos 

O custo de aquisição dos ônibus elétricos corresponde a cerca de 34 % do custo total 

no período de dez anos de análise, como mostrado na Figura 10. Segundo CARB (2017), o 

custo das baterias é um dos grandes vetores de preço dos ônibus elétricos e tem caído de 

maneira significativa na última década. Logo, uma diminuição no preço das baterias pode 
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acarretar numa diminuição considerável do custo de aquisição desses veículos. Por essa razão, 

uma análise de sensibilidade se faz prudente e necessária. 

A análise de sensibilidade está representada na Figura 13 e sumarizada no Quadro 

16. Considerando uma queda de 20% no custo de aquisição desses veículos, verifica-se que a 

implementação de ônibus elétricos se torna uma opção mais barata que o equivalente a diesel, 

resultando num TCO do cenário eletrificado ao final do ano dez de aproximadamente R$ 939 

milhões, contra R$ 954 milhões do cenário base a diesel. No cenário de aumento de 20% do 

custo de aquisição dos ônibus elétricos, o TCO modelado passa a ser de aproximadamente R$ 

1,008 bilhão. 
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Figura 12 - Gráfico do TCO em reais da variação de custo do diesel versus cenário base. 

 Quadro 15 – TCO em reais com base na variação do custo do diesel versus cenário base. 
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Figura 13 - Gráfico da variação em reais do custo de aquisição de veículos elétricos versus 

cenário base a diesel. 

Quadro 16 – Dados da variação do preço de aquisiç ão de ônibus elétricos. 
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4.5.3 Variação na distância percorrida 

A distância média percorrida anualmente é outra variável importante e que se 

mostrou sensível no presente estudo. Dada a diferença substancial de custo variável entre os 

ônibus a diesel e elétricos, essa variável torna-se determinante para o TCO ao longo do 

período estudado. Segundo a Secretaria de Mobilidade e Planejamento Urbano (2020), a 

distância média mensal percorrida por veículo é de 6.422 km. Para fins de análise de 

sensibilidade a essa variável, foram avaliados os cenários de aumento e redução de 20% e 

10% para veículos elétricos e à combustão. Os resultados para os dez anos de modelagem são 

apresentados no Quadro 17. 

É possível verificar, através do Quadro 18, que, a partir de 7.064 km na distância 

média mensal percorrida pelos veículos (aumento de 10% em relação ao cenário base) o 

ônibus elétrico passa a ser uma alternativa mais barata do que aquele a combustão, com um 

custo ao fim do ano 10 de R$ 981 milhões versus R$ 987 do equivalente a diesel. Nos outros 

cenários prevalece o menor custo dos ônibus a diesel. 

Uma forma alternativa de visualização do comportamento do TCO versus a distância 

percorrida dá-se por meio do cálculo do custo médio em reais por quilômetro, avaliado pela 

distância percorrida mensalmente. A Figura 14 mostra esse comportamento, em que é 

possível observar a diluição não-linear dos custos fixos à medida em que a distância 

percorrida no mês aumenta. Cabe destacar a intersecção das duas curvas entre 6.422 e 7.064 

quilômetros, a partir das quais o custo de utilização de veículos elétricos torna-se mais 

vantajoso. 
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Quadro 17 – TCO em reais da variação da distância percorrida para ônibus elétricos e a 

combustão. 

Quadro 18 – Resumo do TCO em reais ao fim do ano 10. 
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Figura 14 - Custo em R$/km versus a distância percorrida mensal. 

 

FONTE: Elaboração do autor, 2022 
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5 CONCLUSÃO 

O presente trabalho avaliou o custo total de propriedade da adoção de ônibus 

elétricos no transporte municipal da cidade de Florianópolis, Santa Catarina. A análise 

considerou uma diversidade de cenários, sob variáveis importantes e de alta sensibilidade. Os 

dados mais recentes acerca do estado da frota, juntamente com informações cedidas pela 

empresa concessionária de transporte e pelas fabricantes de veículos elétricos, permitiram 

uma análise assertiva de diversos aspectos do que este trabalho se propõe. 

Ao avaliar o custo total de propriedade para a cidade de Florianópolis, foi possível 

concluir que, nas condições base de premissas estudadas, a transição para uma frota 100 % 

elétrica apresenta um custo total de propriedade maior que aquele considerando-se o status-

quo (a combustão). Para esse cenário, no último ano de modelagem, o custo total de 

propriedade dos ônibus elétricos superou em R$ 19,9 milhões o equivalente a diesel, uma 

diferença adicional de custo de pouco mais de 2% frente ao TCO total dos ônibus a diesel 

atualmente integrantes do consórcio. A diferença, apesar de pequena, não oferece ganhos 

econômicos imediatos à empresa concessionária no período de análise. Cabe notar, no 

entanto, as diferenças substanciais na aquisição e operação desses dois modais: enquanto o 

ônibus a diesel apresenta um custo de aquisição mais baixo e um custo de operação e 

manutenção mais alto, o equivalente elétrico apresenta características diametralmente opostas, 

com alto custo de aquisição e baixo custo de operação e manutenção, decorrente da alta 

eficiência característica de powertrains elétricos e do baixo custo de energia elétrica quando 

comparado ao custo do diesel. Essa diferença pode gerar impactos relevantes a serem 

estudados, como no fluxo de caixa, na depreciação dos veículos e na estrutura tributária da 

empresa concessionária. 

Outro aspecto de suma importância para o estudo é o da contabilização do custo 

social do dióxido de carbono no TCO. Ao incorporar-se o custo social estimado da tonelada 

de CO2, verificou-se que o custo total de propriedade dos ônibus a diesel torna-se maior que 

dos elétricos – uma diferença de R$ 66,7 milhões, o que equivale dizer que a adoção da frota 

eletrificada reduziria em 6,4% o TCO total dos ônibus a diesel. 
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Para estudo do comportamento do TCO, em face de alterações nas variáveis mais 

sensíveis do modelo, foram realizadas variações de incremento e decremento do preço do 

diesel, preço de aquisição dos ônibus elétricos e na distância percorrida. 

A análise de sensibilidade do preço do diesel revelou que o único cenário 

economicamente favorável aos veículos elétricos se dá no aumento de 20% no valor 

premissado do litro de óleo diesel, em que é possível visualizar uma redução de R$ 30 

milhões no caso de adoção de veículos elétricos, uma redução de cerca de 2,9% em relação ao 

TCO a diesel. Os demais cenários não indicam viabilidade para os ônibus elétricos. 

Já a análise de sensibilidade em relação ao preço de aquisição revelou que uma 

queda de 20% no custo de aquisição dos veículos elétricos se converte em um TCO de R$ 939 

milhões contra R$ 954 milhões do equivalente a diesel, uma redução de cerca de R$ 15 

milhões. Os demais cenários não apresentam viabilidade para os ônibus elétricos. 

Por fim, a análise de sensibilidade da distância percorrida demonstrou que a 

atratividade econômica da adoção de ônibus elétricos se dá a partir da média de 7 mil 

quilômetros rodados por mês por veículo, um aumento de aproximadamente 9% em relação à 

média divulgada pelo consórcio da cidade. A análise de custo por quilometro, baseado na 

distância média percorrida mensalmente por veículo, revelou a não linearidade da diluição dos 

custos fixos, que ocorre com mais rapidez nos ônibus elétricos, quando comparados aos 

equivalentes a combustão. É importante notar que isso se deve à menor influência dos custos 

variáveis (e, por conseguinte, da distância percorrida) na composição do TCO dos veículos 

elétricos. Em contrapartida, naqueles a diesel, a parcela de custo variável por conta do 

aumento do custo de combustível revela a diferença substancial nas dinâmicas de custo entre 

os dois modais. 

Ainda com base na análise de viabilidade baseada na distância percorrida, é possível 

concluir que, em trechos que superem a média dos 7 mil quilômetros/mês de distância 

percorrida, a adoção de ônibus elétricos em linhas específicas com essa característica pode ser 

uma alternativa financeiramente atrativa – cenário diferente da proposta de eletrificação de 

100% da frota originalmente proposta por esse trabalho. 
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Dado que a transição para frotas de ônibus mais modernas e ambientalmente menos 

nocivas é uma tendência secular e tem se mostrado uma alternativa economicamente viável 

em muitas cidades do mundo, o presente estudo foi conclusivo em elucidar e precificar os 

aspectos econômicos e operacionais subjacentes à adoção desse tipo de projeto que, quando 

corretamente executado, pode trazer benefícios substanciais para o município e para a saúde 

financeira das empresas concessionárias, para o meio ambiente e para a saúde da população 

no geral. 

5.1 RECOMENDAÇÃO PARA TRABALHOS FUTUROS 

Nesta seção, são apresentados alguns temas e sugestões que ficaram evidentes 

durante a realização do presente estudo e que podem servir para complementar a análise e 

embasar, de maneira mais contundente, o tema de eletrificação da frota de transporte público 

de Florianópolis: 

• Estudo do impacto de adoção de veículos elétricos no fluxo de caixa e na 

estrutura de capital da empresa concessionária; 

• Estudo de fontes de financiamento alternativas para viabilização do sistema 

de transporte municipal; 

• Estudo do uso de energia solar para geração e abatimento de custos de 

recarga dos ônibus elétricos; 

• Estudo de viabilidade de adoção parcial de ônibus elétricos em rotas 

selecionadas. 
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APÊNDICE – Tabela de premissas 
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ANEXO – Cálculo tarifário da Concessão N° 462/SMMU/2014 da Prefeitura de 

Florianópolis 
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